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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Junho de 2021
Data, Hora e Local: Ao dia 09 de junho de 2021, às 18:00 horas, na sede social da Pagcerto Soluções em Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Riachuelo, n° 1200, São José, 
CEP 49.015-160. Presença: Acionista titular de ações representando a totalidade do capital social e votante da Com-
panhia, conforme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas. Convocação e Publicações: Dispensadas as for-
malidades de convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“LSA”). Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Fernando Biancardi Cirne, como “Presiden-
te”; que convidou o Sr. Rafael Chamas Alves, para atuar como “Secretário”. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) con-
signação da renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) extinção do Conselho de 
Administração da Companhia; (iii) transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal; (iv) conversão 
da totalidade do capital social da Companhia em quotas de Sociedade Limitada Unipessoal; (v) alteração da denomi-
nação social; (vi) adaptação e consolidação do contrato social da Sociedade Limitada Unipessoal; (vii) eleição dos no-
vos diretores e a reeleição dos atuais diretores; e (viii) autorização para os administradores realizarem todos os atos 
necessários para a transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal, além de, respeitados os precei-
tos legais supervenientes, dispensar as publicações dos documentos “Anexos” ao presente ato solene. Deliberações: 
Após detidos exame e discussão das matérias constantes da “Ordem do Dia” supra, a Única acionista delibera e con-
substancia, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, sobre as matérias acima declinadas e resolve o quanto segue: 
(i) consignar a renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, quais sejam: (a) o Conse-
lheiro Sem Designação Específi ca: Arthur da Cunha Barbosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) 
sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 
504, na cidade de Aracajú, estado de Sergipe, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); (b) a Conselheira Investidora: Ana 
Luiza Gonçalves Ferreira da Silva, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG n° 7.123.198 SDS/PE, inscrito no CPF/ME sob o n° 048.799.634-88, residente e domiciliada na cidade de Re-
cife, estado de Pernambuco, com endereço na Avenida Conselheiro Rosa e Silva, n° 1619, apto. 1401, Jaqueira CEP 
52.050-020 (“Ana Silva”); e (c) o Conselheiro Independente: Bartholomeu Antonio Gonzaga Machado Ribei-
ro, brasileiro, casado, contabilista, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.597.470 SSP/PE, inscrito no CPF/ME sob 
o n° 529.867.998-68, residente e domiciliado na cidade de Itapecerica da Serra, estado de São Paulo, na Rua da Ilha, 
nº 1210, Chácara Recanto Bela Vista, CEP 06.850-000 (“Bartholomeu Ribeiro”). a) Os conselheiros ora renunciantes 
declaram não ter qualquer valor a receber, dar ou pagar a Companhia, a qualquer título, e concedem à Companhia, 
seus acionistas e administradores, a mais plena, ampla, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qual-
quer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício dos cargos que ora renunciam. b) Os conselheiros ora renun-
ciantes, renunciam a seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de renúncia constantes do Anexo I à 
presente Ata. (ii) Em ato contínuo, conforme autorizado pelo artigo 138 da LSA, extinguir o Conselho de Administra-
ção da Companhia. (iii) Alterar o tipo societário da Companhia, com base no artigo 220 da LSA, transformando a Com-
panhia de Sociedade Anônima Fechada em Sociedade Limitada Unipessoal passando esta a ser regida pela Lei n° 
10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e, supletivamente, pela LSA. (iv) Em razão das deliberações tomadas 
no item acima, aprovar a conversão da totalidade do capital social da Companhia, totalmente subscrito e integraliza-
do no valor de R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 285.700 (duzentas e oitenta e cinco mil 
e setecentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$2.000.003,00 (dois milhões e três reais), pa-
ritariamente representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 
(um real). Dessa forma, a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de 
R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma 
com o valor nominal de R$ 1,00 (um real), todas detidas por sua única sócia, a Organisys Software S.A. (em transfor-
mação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39.” (v) Em razão da transformação 
aprovada acima, a acionista resolve aprovar a alteração da denominação social da Companhia de acordo com o Arti-
go 1.052 e seguintes do Código Civil de Pagcerto Soluções em Pagamento S.A. para Pagcerto Soluções em Pagamen-
to Ltda. Dessa forma, a Cláusula 1ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláu-
sula 1ª - A Pagcerto Soluções em Pagamento Ltda. (“Sociedade”) e uma Sociedade Unipessoal Limitada que 
se rege pelo presente Contrato, pela Lei 10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e supletivamente pela Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”).”(vi) Aprovar a eleição dos 
seguintes membros para a Diretoria da Sociedade: a) Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administra-
dor, portador da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, residen-
te e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, 
Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Diretor Financeiro; b) Sr. Fernando Biancardi 
Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e ins-
crito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Dire-
tor Geral; c) Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel em 
informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o n° 433.193.190-
00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, com endereço comercial na 
cidade de Bento Gonçalves, estado de Rio Grande do Sul, na Rua Olavo Bilac, n° 914, sala 101, Imigrante, CEP 95.702-
000, eleito para o cargo de Diretor Presidente; e d) Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade - RG n° 7055353754 SSP/RS, inscrito no CPF/
ME sob o n° 940.098.990-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Tra-
vessa Manaus, 109 bloco A - apto 802, Cidade Alta, CEP 95700-356, reeleito para a diretoria da Companhia, para ocu-
par o cargo de Diretor de Operações. A reeleição dos seguintes Diretores: e) Sr. Arthur da Cunha Barbosa, bra-
sileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 
697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, 
bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-153, reeleito para o cargo de Diretor Sem 
Designação Específi ca; e f) Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Bloco Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-016, reeleito para o cargo de Diretor Sem Designação Espe-
cífi ca. g) Os Diretores ora eleitos e reeleitos iniciam um mandato unifi cado, com duração de 3 (três) anos, contados 
a partir desta data, nos termos dos Termos de Posse constantes do Anexo II. Dessa forma, as Cláusulas 6ª e 7ª do Con-
trato Social da Sociedade passarão a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 6ª - Os negócios e assuntos da So-
ciedade serão exercidos (a) isoladamente pelo Diretor Presidente ou (b) por 2 (dois) ou mais diretores dentre o Diretor 
Presidente; o Diretor Financeiro, o Diretor de 0perações e o Diretor Geral, divididos em 2 (dois) grupos, conforme dis-
posto na Cláusula 7ª abaixo (“Diretores”). Os Diretores, quotistas ou não quotistas, serão pessoas naturais residentes 
no Brasil, eleitos para um mandato unifi cado com duracão de 3 (três) anos. Cláusula 7ª - Os profi ssionais a ocupa-
rem os cargos de Diretor serão eleitos, nomeados, indicados, destituídos, removidos ou substituídos, a qualquer mo-
mento, pela única sócia da Sociedade. Parágrafo 1º - A Sociedade será administrada pelos seguintes Diretores: (i) Di-
retor Presidente: Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel 
em informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físi-
cas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 433.193.190-00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gon-
çalves, estado do Rio Grande do Sul, na Rua João Pessoa, n° 282, apartamento n° 403, Botafogo, CEP 95.700-594 
(“Antônio Nodari”); (ii) Diretor de Operações: Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado em regime de comunhão par-
cial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 705.535.375-4 (SSP/RS), inscrito no CPF/ME sob o 
n° 940.098.998-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Travessa Ma-
naus, 109 bloco A - apto. 802, Cidade Alta, CEP 95700-356 (“Marcelo Navarini” em conjunto com Antônio Nodari, os 
“Diretores Grupo A”) (iii) Diretor Financeiro: Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administrador, porta-
dor da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, com endereço co-
mercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05707-
001 (“Rafael Chamas”); (iv) Diretor Geral: Sr. Fernando Biancardi Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, resi-
dente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001 (“Fernando Cirne” e, em con-
junto com Rafael Chamas, os “Diretores Grupo B”); (v) Diretor Sem Designação Específi ca: Sr. Arthur da Cunha Bar-
bosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 (SSP/SE), inscrito no CPF/
ME sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Major José Joa-
quim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, bairro Farolândia, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); e (vi) Dire-
tor Sem Designação Específi ca: Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 (SSP/SE), inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Blo-
co Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado do Sergipe, CEP 49.032-016 (“Astolfo Bandei-
ra” e, em conjunto Arthur Barbosa, os “Diretores Grupo C”). Parágrafo 2° - Os Diretores, no exercício de suas ativi-
dades, deverão observar as leis aplicáveis, as disposições deste Contrato Social, bem como as deliberações da única 
sócia da Sociedade, durante o período em que permanecerem no cargo de Diretores da Sociedade. Parágrafo 3° - A 
única sócia da Sociedade determinará a remuneração anual (pro labore) referente aos serviços prestados pelos Dire-
tores à Sociedade, os quais poderãoo não receber remuneração da Sociedade caso também sejam administradores de 
outras sociedades do grupo econômico da Sociedade. Parágrafo 4° - Os Diretores estão dispensados de prestar caução 
em garantia de sua gestão. Parágrafo 5° - Os Diretores, quando eleitos, tomarão posse de seus cargos mediante as-
sinatura do: (i) respectivo instrumento de nomeação; ou (ii) instrumento particular de investidura, devendo a renúncia 
ao cargo ser comunicada por escrito à Sociedade e à sua única sócia.” (vii) Tendo em vista todas as deliberações aci-
ma, decide a acionista adaptar, reformular e consolidar o Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar confor-
me nova redação consolidada constante do Anexo III à presente Ata. (viii) Por fi m, autorizar a administração a prati-
car tempestivamente todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento das deliberações tomadas na presente As-
sembleia Geral Extraordinária, estando dispensadas as publicações dos anexos à presente ata em observância aos pre-
ceitos legais supervenientes. Encerramento: nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral foi encerrada e lavra-
da a presente Ata expressa que, lida e aprovada, foi assinada pela única e atual acionista desta Companhia, a Orga-
nisys Software S.A. (em transformação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39 e, 
neste ato, representada por seus correspondentes representantes legais acima qualifi cados (Antônio Regis Nodari e 
Rafael Chamas Alves). Assinaturas: (a) Mesa: Fernando Biancardi Cirne, como Presidente e Rafael Chamas Alves 
como Secretário; e (b) Acionista: Organisys Software S.A. (em transformaçãoo para sociedade limitada) (por Antônio 
Regis Nodari e Rafael Chamas Alves). (c) Advogado: Anderson Rodrigues da Silva, inscrito na OAB/SP sob o n° 354.956. 
A presente e cópia fi el de ata lavrada em livro próprio da Companhia. Aracaju/SE, 09 de junho de 2021, as 18:00 ho-
ras. Mesa: Fernando Biancardi Cirne - Presidente, Rafael Chamas Alves - Secretário. Acionista: Organisys Softwa-
re S.A., Antonio Regis Nodari - Diretor Presidente, Rafael Chamas Alves - Diretor Financeiro. Visto do Advoga-
do: Anderson Rodrigues da Silva - OAB/SP n° 354.956. Junta Comercial do Estado de Sergipe – JUCESE nº 28200746051 
em 01.09.2021 e Protocolo: 210282061 de 05.08.2021. Aline Menezes de Souza - Secretária Geral.
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Uma denúncia feita pela verea-
dora de Aracaju Sônia Meire 
(Psol) acendeu um alerta 

sobre a situação das feiras livres da 
capital. A parlamentar, que é mo-
radora do Bairro Coroa do Meio e 
consumidora da feira que existe no 
local, falou em tribuna e divulgou 
imagens em suas redes sociais sobre 
as péssimas instalações oferecidas 
na feira do bairro Coroa do Meio, 
na zona Sul da cidade. O “X” da 
questão, segundo ela, é o fato de 
que a feira está localizada dentro 
de uma área privada sem oferecer 
serviços de qualidade aos feirantes 
e aos consumidores. 

Em conversa com a reportagem 
do JORNAL DA CIDADE, Sônia 
Meire reforçou a preocupação ao 
perceber que a feira do bairro Coroa 
do Meio está deixando de ser livre 
e passando a pertencer a proprietá-
rios de áreas privadas. Segundo a 
vereadora, neste caso específico, a 
feira acontece dentro de um terreno 
particular onde é cobrada uma taxa 
de R$ 35 por banca aos feirantes, 
mas não há mínimas condições de 
higiene e segurança.

“Durante a pandemia, a prefei-
tura se aproveitou de um processo 
que já existia, de um abaixo-assina-
do feito por alguns moradores da 
Coroa do Meio, onde pediam para 
que a feira não permanecesse onde 
estava. A feira foi suspensa por conta 
da pandemia e, com a retomada do 
setor, foi apresentada uma área pri-
vada para os feirantes que, segundo 
os mesmos supõem, se trata de um 
terreno alugado pelo município. Eles 
dizem que o proprietário cobrou um 
valor muito alto para a prefeitura, 
mesmo sendo um espaço que não 
tem estrutura”, conta a parlamentar. 

Ainda segundo Sônia Meire, 
uma empresa foi até o local e colo-
cou toldos e freezers que não funcio-
nam e não conservam os alimentos 
como deveriam. Por esses serviços, 

que não são tão bem prestados, os 
feirantes devem pagar um valor de 
R$ 35 por banca e R$ 60 por freezer, 
conforme aponta a vereadora. 

“Nos banheiros não tem caixa 
de descarga, não tem pias e ne-
nhum comerciante recebe nenhum 
recibo da empresa até hoje. E eu 
observei que não existe fiscal da 
prefeitura ali. No terreno anterior, 
tinha fiscal da prefeitura. Mas nesse 
não. Ou seja, a feira não compor-
ta a quantidade de 400 bancas, 
quando chove molha tudo, como 
aconteceu essa sábado passado e 
pessoas perderam mercadorias. Os 
comerciantes estão reclamando dos 
preços exorbitantes cobrados pela 
empresa e vêm sendo ameaçados. 
As pessoas que usam a feira, como 
eu, estão insatisfeitas”, relata. 

Privatização 

Toda a situação relatada pelos 
comerciantes e consumidores da 

feira da Coroa do Meio – e também 
observada pela vereadora – chamou 
atenção da parlamentar para uma 
prática que, segundo ela, vem sen-
do adotada pela Prefeitura Munici-
pal de Aracaju, de terceirização de 
serviços. Sônia Meire chegou a citar 

o caso da primeira maternidade mu-
nicipal de Aracaju, erguida no Bairro 
17 de Março, a qual passou por 
processo de licitação para ter uma 
empresa privada na administração. 

“Há um processo de terceiri-
zação e uma porta aberta para a 
privatização dos serviços. Isso faz 
parte de um modelo neoliberal que 
os gestores, governadores e prefeitos 
têm assumido com muita disposição 
para atender aos interesses do capi-
tal e não aos interesses sociais e da 
população. Isso acontece a partir do 
momento em que eles pegam nos-
sos recursos, constroem os espaços 
públicos e entregam para uma em-
presa privada tomar conta. Não vai 
mais ter concurso público se a lógica 
permanecer como está. Nossos ser-
viços vão deixar de ser públicos para 
serem serviços terceirizados ligados 
aos interesses das grandes empresas, 
sejam elas de bancos que controlam 
hoje a saúde privada, sejam elas de 
interesses privados que controlam o 
setor de serviços em Sergipe e Araca-
ju. Hoje não há mais, na perspectiva 
desses governantes, a oferta dos ser-
viços 100% públicos. E nós vamos 
lutar com todas as nossas forças para 
a desprivitização das nossas unida-

des de saúde e dos demais setores. 
Nós defendemos a oferta dos ser-
viços como política 100% pública”, 
argumenta a vereadora. 

Prefeitura de Aracaju

A reportagem do JORNAL DA 
CIDADE entrou em contato com 

a Empresa Municipal de Serviços 
Urbanos (Emsurb), responsável 
pela administração das feiras livres 
públicas de Aracaju. Em resposta, o 
órgão informou que a feira do Bair-
ro Coroa do Meio não é administra-
da pela Emsurb e reforçou se tratar 
de uma feira privada, organizada 
por um empresário que mantém as 
bancas e o funcionamento do comér-
cio no local, da mesma forma que 
ocorre em outros pontos da cidade. 

Ainda em resposta, a Emsurb 
destacou que não se responsabiliza 
pela administração de feiras parti-
culares e nem por terrenos privados 
onde as mesmas são realizadas, 
deixando claro, desta forma, que 
não há contratos de aluguel, con-
forme citou alguns comerciantes à 
parlamentar Sônia Meire. 

Aos feirantes que trabalham no 
local, a Emurb reforça que estes pos-
suem a opção de comercializar os pro-
dutos em uma das 28 feiras livres que 
estão sob o gerenciamento do órgão 
público, por meio de cadastramento 
para preenchimento de possíveis 
vagas em um destes locais de venda. 

“Aquele feirante que não deseja 
comercializar nas feiras privadas da 
cidade e tem a intenção de trabalhar 
em um espaço público pode preen-
cher um cadastro se candidatando 
a uma vaga nas feiras livres que 
são administradas pelo município e 
encaminhar a documentação para a 
Diretoria de Espaços Públicos, locali-
zado no Parque da Sementeira, onde 
será feita a análise da documentação 
e a possibilidade de ele ser inserido 
em uma das feiras da cidade”, expli-
ca o presidente Bruno Moraes.

cidades@jornaldacidade.net EDITORA: Nayana Araujo
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Divulgação

VEREADORA Sônia Meire cita diversos problemas enfrentados por feirantes

DADO DEMONSTRA a pertinência das políticas 
de incentivo à geração de empregos

Feira em espaço privado 
oferece péssimas instalações 
Os vendedores pedem que feira, localizada no bairro Coroa do Meio, volte a ser livre 

SITE DE VENDAS

Cinco suspeitos foram indiciados 
por golpe de R$ 130 mil

NESTA QUARTA-FEIRA, 1º

Vazão do Rio São Francisco
é reduzida para 1.100 m³/s

DESEMPREGO

Sergipe registra queda no 
quarto trimestre de 2022

Saúde já atendeu mais 
de 1,3 mil pessoas por 
intoxicação em 2022

SERGIPE

Cidades – B2

O índice de desemprego em Sergipe sofreu queda de 12,1% para 
11,9% entre o terceiro e o quarto trimestres de 2022. A cons-

tatação é feita pelo Observatório de Sergipe, com base em dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua 
Trimestral do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
O dado, que representa estabilidade do ponto de vista estatístico, 
demonstra a pertinência das políticas de incentivo à geração de em-
pregos desenvolvidas pelo Governo de Sergipe.

Em se tratando do comparativo com o mesmo período do ano 
anterior, houve redução de 2,6 p.p.. À época, a taxa de desocupação 
era de 14,55%, considerando o conjunto dos meses de outubro, no-
vembro e dezembro. Já na comparação com os resultados nacional e 
regional, o índice sergipano ficou acima: no Brasil, o percentual foi 
7,9%, enquanto no Nordeste foi de 10,9%.

A população desocupada em Sergipe somou cerca de 131 mil 
pessoas no quarto trimestre de 2022, sem variação em relação ao 
terceiro trimestre e redução de 20,6% frente ao mesmo período do 
ano anterior. Sergipe também alcançou a quarta maior taxa de de-
semprego do país no quarto trimestre de 2022. O estado ficou atrás 
apenas da Bahia (13,5%), Amapá (13,3%) e Pernambuco (12,3%). 

Políticas

De acordo com o secretário da Seteem, Jorge Teles, o desenvol-
vimento de políticas de empregabilidade é uma das principais 

metas do Governo de Sergipe. Entre as diversas ações conduzidas 
pela secretaria com esse propósito, destaca-se a ação do Núcleo de 
Apoio ao Trabalhador (NAT). 

“O desafio do Governo do Estado para que os empregos sejam 
ofertados é qualificar a mão de obra. Sergipe forma muitos profissio-
nais. Então, é necessário alinhar quem estamos formando com a real 
necessidade do mercado. O NAT é o elo que faz com que o emprega-
dor atinja o seu objetivo de contratar e que o trabalhador atinja seu 
objetivo de ter qualificação técnica”, pontua.

Outra ação da Seteem é o programa Primeiro Emprego, atual-
mente em fase de elaboração. “O Primeiro Emprego é um grande 
programa, carro chefe da secretaria, que está sendo concebido e 
estudado pra que a gente tenha mais efetividade na alocação dos 
recursos. Muitas vezes você tem um profissional muito bem qualifi-
cado, mas a principal exigência do empregador é a experiência em 
carteira. Através de parcerias, o programa vai sanar essa dificuldade. 
O estado vai custear parte das despesas de contratação para garantir 
que o jovem tenha acesso ao primeiro emprego”, descreve.

Dados

A população ocupada cresceu de 949 mil para 965 mil do terceiro 
para o quarto trimestre de 2022, correspondendo a um crescimen-

to de 1,7%. Contrapondo os dados do ano passado com os do ano 
anterior, no entanto, houve queda: o registro nos três últimos meses de 
2021 foi de 975 mil ocupados, o equivalente a 1% de retração.

Considerando os setores público, privado e de empregados do-
mésticos, o número de pessoas empregadas com e sem carteira as-
sinada aumentou 6,2% do terceiro para o quarto trimestre de 2022. 
Em comparação com o mesmo trimestre de 2021, o crescimento foi 
de 9,9%. No recorte dos empregados no setor privado com carteira 
assinada, o número foi de 267 mil no quarto trimestre de 2022. Este 
dado representa um aumento de 8,5% frente ao trimestre anterior e 
13,6% no comparativo com o mesmo período de 2021. Neste índice 
não estão inclusos os trabalhadores domésticos.

Em continuidade ao monito-
ramento do volume pluviométrico 
na Bacia do Rio São Francisco e na 
Usina Hidrelétrica de Sobradinho, 
por parte da Companhia Hidrelé-
trica do São Francisco (Chesf), 
o Governo de Sergipe, por meio 
da Superintendência Estadual de 
Proteção e Defesa Civil (Supdec), 
comunica à população sergipana, 
sobretudo às comunidades ribeiri-
nhas, que, a partir desta terça-feira, 
28, o volume na vazão da Usina 
Hidrelétrica de Xingó passará dos 
atuais 2.000 m³/s para 1.500 m³/s, 

e na quarta-feira, 1º de março, será 
de 1.100 m³/s.

A diminuição de maneira gradati-
va da vazão ocorre em razão da dimi-
nuição das chuvas na Bacia do Rio São 
Francisco e da necessidade de atender 
a sequência da curva do volume de 
espera do Reservatório de Xingó para 
o período, estando a situação hidro-
lógica permanentemente avaliada, 
podendo haver alterações nos valores 
em função da evolução das chuvas ou 
vazões na Bacia do Rio São Francisco.

Segundo o superintendente 
estadual de Proteção e Defesa Civil, 

tenente-coronel Luciano Queiroz, 
tão logo o volume da vazão dimi-
nuiu pela metade, a Supdec adotou 
medidas em prol dos comerciantes 
ribeirinhos. “Desde que a defluência 
baixou para 2.000 m³/s, em 13 de 
fevereiro, orientamos as coordena-
dorias municipais da Defesa Civil 
que solicitassem à companhia de for-
necimento de energia o religamento 
da parte elétrica dos estabelecimen-
tos comerciais, o que foi acatado. Tal 
medida possibilitou aos comercian-
tes o retorno às vendas antes do pe-
ríodo do Carnaval, e assim voltassem 

O Departamento de Crimes 
contra o Patrimônio (Depatri), 
por meio da Delegacia de De-
fraudações e Combate à Pira-
taria (DDCP), informou, nesta 
terça-feira, 28, que concluiu a 
investigação sobre o “golpe do 
intermediário”, também conheci-
do como golpe praticado em site 
de vendas. Cinco pessoas foram 
indiciadas por golpe que gerou 
prejuízo de R$ 130 mil.

No golpe, o estelionatário ao 
visualizar um anúncio de um bem 
em um site mantém contato com 
o vendedor, solicitando fotos e 
dados do veículo exposto à ven-
da. As informações são utilizadas 
para criar um anúncio falso, com 
valor abaixo do mercado e, por-
tanto, mais atrativo. 

Em seguida, o golpista man-
tém contato com um comprador 
que visualizou o anúncio fake, 

passando-se por vendedor, pedin-
do que o comprador não comente 
nada a respeito do bem, principal-
mente sobre valores. 

Após combinar tudo com o 
comprador, o golpista mantém 
contato com o verdadeiro vende-
dor, fingindo-se comprador inte-
ressado, dizendo que um terceiro 
veria o veículo, pedindo para tanto 
que o vendedor não revele ser o 
proprietário do bem. Ambas as ví-
timas são orientadas a narrar uma 
história durante as negociações.

Assim, o estelionatário con-
segue articular o encontro entre 
o vendedor e o comprador, de 
modo que ambos acreditem que 
estão realizando um bom negócio, 
sem deixar qualquer margem de 
dúvida quanto à veracidade da 
transação comercial.

No caso investigado, com 
essa aparência de legalidade os 

compradores acabaram trans-
ferindo cerca de R$ 130 mil 
para contas fornecidas pelos 
golpistas, provenientes do Mato 

Grosso, e os verdadeiros vende-
dores passaram as propriedades 
veiculares em cartório. 

Apenas depois de passado 
algum tempo e o dinheiro não 
ter entrado nas contas dos 
vendedores é que o comprador 
e o vendedor chegaram à con-
clusão de que caíram em um 
grande golpe.

Com o encerramento das in-
vestigações, cinco pessoas foram 
indiciadas e o inquérito policial 
remetido para o Poder Judiciário.

à normalidade das suas atividades 
comerciais”, explicou.

Aumento da vazão

O volume de água das comportas 
da Usina Hidroelétrica de Xingó 

teve evolução gradativa desde o dia 
10 de janeiro, em virtude de precipi-
tações acima da média na Região Su-
deste, aumentando os reservatórios 
das usinas hidrelétricas de Três Ma-
rias, no Estado de Minas Gerais, e de 
Sobradinho, na Bahia, o que por con-
seguinte ocasionou a cheia na bacia 
do Rio São Francisco, tendo atingido 
o volume máximo de 4.000 m³/s em 
16 de janeiro, permanecendo esse ín-
dice até o dia 3 de fevereiro, quando 
baixou para 3.500 m³/s, diminuindo 
gradativamente até o estágio atual.

A Supdec ressalta que em caso 
de novas alterações de vazão a 
população será informada por meio 
dos veículos de comunicação e 
ainda por mensagem de alerta da 
Defesa Civil Estadual via SMS.

Divulgação

Uma denúncia feita pela verea-
dora de Aracaju Sônia Meire 
(Psol) acendeu um alerta 

sobre a situação das feiras livres da 
capital. A parlamentar, que é mo-
radora do Bairro Coroa do Meio e 
consumidora da feira que existe no 
local, falou em tribuna e divulgou 
imagens em suas redes sociais sobre 
as péssimas instalações oferecidas 
na feira do bairro Coroa do Meio, 
na zona Sul da cidade. O “X” da 
questão, segundo ela, é o fato de 
que a feira está localizada dentro 
de uma área privada sem oferecer 
serviços de qualidade aos feirantes 
e aos consumidores. 

Em conversa com a reportagem 
do JORNAL DA CIDADE, Sônia 
Meire reforçou a preocupação ao 
perceber que a feira do bairro Coroa 
do Meio está deixando de ser livre 
e passando a pertencer a proprietá-
rios de áreas privadas. Segundo a 
vereadora, neste caso específico, a 
feira acontece dentro de um terreno 
particular onde é cobrada uma taxa 
de R$ 35 por banca aos feirantes, 
mas não há mínimas condições de 
higiene e segurança.

“Durante a pandemia, a prefei-
tura se aproveitou de um processo 
que já existia, de um abaixo-assina-
do feito por alguns moradores da 
Coroa do Meio, onde pediam para 
que a feira não permanecesse onde 
estava. A feira foi suspensa por conta 
da pandemia e, com a retomada do 
setor, foi apresentada uma área pri-
vada para os feirantes que, segundo 
os mesmos supõem, se trata de um 
terreno alugado pelo município. Eles 
dizem que o proprietário cobrou um 
valor muito alto para a prefeitura, 
mesmo sendo um espaço que não 
tem estrutura”, conta a parlamentar. 

Ainda segundo Sônia Meire, 
uma empresa foi até o local e colo-

que não são tão bem prestados, os 
feirantes devem pagar um valor de 
R$ 35 por banca e R$ 60 por freezer, 
conforme aponta a vereadora. 

“Nos banheiros não tem caixa 
de descarga, não tem pias e ne-
nhum comerciante recebe nenhum 
recibo da empresa até hoje. E eu 
observei que não existe fiscal da 
prefeitura ali. No terreno anterior, 
tinha fiscal da prefeitura. Mas nesse 
não. Ou seja, a feira não compor-
ta a quantidade de 400 bancas, 
quando chove molha tudo, como 
aconteceu essa sábado passado e 
pessoas perderam mercadorias. Os 
comerciantes estão reclamando dos 
preços exorbitantes cobrados pela 
empresa e vêm sendo ameaçados. 
As pessoas que usam a feira, como 
eu, estão insatisfeitas”, relata. 

Privatização 

Toda a situação relatada pelos 
comerciantes e consumidores da 

feira da Coroa do Meio – e também 
observada pela vereadora – chamou 
atenção da parlamentar para uma 
prática que, segundo ela, vem sen-

o caso da primeira maternidade mu-
nicipal de Aracaju, erguida no Bairro 
17 de Março, a qual passou por 
processo de licitação para ter uma 
empresa privada na administração. 

“Há um processo de terceiri-
zação e uma porta aberta para a 
privatização dos serviços. Isso faz 
parte de um modelo neoliberal que 
os gestores, governadores e prefeitos 
têm assumido com muita disposição 
para atender aos interesses do capi-
tal e não aos interesses sociais e da 
população. Isso acontece a partir do 
momento em que eles pegam nos-
sos recursos, constroem os espaços 
públicos e entregam para uma em-
presa privada tomar conta. Não vai 
mais ter concurso público se a lógica 
permanecer como está. Nossos ser-
viços vão deixar de ser públicos para 
serem serviços terceirizados ligados 
aos interesses das grandes empresas, 
sejam elas de bancos que controlam 
hoje a saúde privada, sejam elas de 
interesses privados que controlam o 
setor de serviços em Sergipe e Araca-
ju. Hoje não há mais, na perspectiva 
desses governantes, a oferta dos ser-

des de saúde e dos demais setores. 
Nós defendemos a oferta dos ser-
viços como política 100% pública”, 
argumenta a vereadora. 

Prefeitura de Aracaju

A reportagem do JORNAL DA A reportagem do JORNAL DA A CIDADE entrou em contato com A CIDADE entrou em contato com A 
a Empresa Municipal de Serviços 
Urbanos (Emsurb), responsável 
pela administração das feiras livres 
públicas de Aracaju. Em resposta, o 
órgão informou que a feira do Bair-
ro Coroa do Meio não é administra-
da pela Emsurb e reforçou se tratar 
de uma feira privada, organizada 
por um empresário que mantém as 
bancas e o funcionamento do comér-
cio no local, da mesma forma que 
ocorre em outros pontos da cidade. 

Ainda em resposta, a Emsurb 
destacou que não se responsabiliza 
pela administração de feiras parti-
culares e nem por terrenos privados 
onde as mesmas são realizadas, 
deixando claro, desta forma, que 
não há contratos de aluguel, con-
forme citou alguns comerciantes à 
parlamentar Sônia Meire. 

Aos feirantes que trabalham no 
local, a Emurb reforça que estes pos-
suem a opção de comercializar os pro-
dutos em uma das 28 feiras livres que 
estão sob o gerenciamento do órgão 
público, por meio de cadastramento 
para preenchimento de possíveis 
vagas em um destes locais de venda. 

“Aquele feirante que não deseja 
comercializar nas feiras privadas da 
cidade e tem a intenção de trabalhar 
em um espaço público pode preen-
cher um cadastro se candidatando 
a uma vaga nas feiras livres que 
são administradas pelo município e 
encaminhar a documentação para a 
Diretoria de Espaços Públicos, locali-
zado no Parque da Sementeira, onde 
será feita a análise da documentação 
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DESEMPREGO

Sergipe registra queda no 
quarto trimestre de 2022
O índice de desemprego em Sergipe sofreu queda de 12,1% para 

11,9% entre o terceiro e o quarto trimestres de 2022. A cons-
tatação é feita pelo Observatório de Sergipe, com base em dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua 
Trimestral do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
O dado, que representa estabilidade do ponto de vista estatístico, 
demonstra a pertinência das políticas de incentivo à geração de em-
pregos desenvolvidas pelo Governo de Sergipe.

Em se tratando do comparativo com o mesmo período do ano 
anterior, houve redução de 2,6 p.p.. À época, a taxa de desocupação 

Em se tratando do comparativo com o mesmo período do ano 
anterior, houve redução de 2,6 p.p.. À época, a taxa de desocupação 

Em se tratando do comparativo com o mesmo período do ano 

era de 14,55%, considerando o conjunto dos meses de outubro, no-
vembro e dezembro. Já na comparação com os resultados nacional e 
regional, o índice sergipano ficou acima: no Brasil, o percentual foi 
7,9%, enquanto no Nordeste foi de 10,9%.

A população desocupada em Sergipe somou cerca de 131 mil 
pessoas no quarto trimestre de 2022, sem variação em relação ao 
terceiro trimestre e redução de 20,6% frente ao mesmo período do 
ano anterior. Sergipe também alcançou a quarta maior taxa de de-
semprego do país no quarto trimestre de 2022. O estado ficou atrás 
apenas da Bahia (13,5%), Amapá (13,3%) e Pernambuco (12,3%).

Políticas

De acordo com o secretário da Seteem, Jorge Teles, o desenvol-
vimento de políticas de empregabilidade é uma das principais 

metas do Governo de Sergipe. Entre as diversas ações conduzidas 
pela secretaria com esse propósito, destaca-se a ação do Núcleo de 
Apoio ao Trabalhador (NAT).

“O desafio do Governo do Estado para que os empregos sejam 
ofertados é qualificar a mão de obra. Sergipe forma muitos profissio-
nais. Então, é necessário alinhar quem estamos formando com a real 
necessidade do mercado. O NAT é o elo que faz com que o emprega-
dor atinja o seu objetivo de contratar e que o trabalhador atinja seu 

Divulgação

Uma denúncia feita pela verea-
dora de Aracaju Sônia Meire 
(Psol) acendeu um alerta 

sobre a situação das feiras livres da 
capital. A parlamentar, que é mo-
radora do Bairro Coroa do Meio e 
consumidora da feira que existe no 
local, falou em tribuna e divulgou 
imagens em suas redes sociais sobre 
as péssimas instalações oferecidas 
na feira do bairro Coroa do Meio, 
na zona Sul da cidade. O “X” da 
questão, segundo ela, é o fato de 
que a feira está localizada dentro 
de uma área privada sem oferecer 
serviços de qualidade aos feirantes 
e aos consumidores. 

Em conversa com a reportagem 
do JORNAL DA CIDADE, Sônia 
Meire reforçou a preocupação ao 
perceber que a feira do bairro Coroa 
do Meio está deixando de ser livre 
e passando a pertencer a proprietá-
rios de áreas privadas. Segundo a 
vereadora, neste caso específico, a 
feira acontece dentro de um terreno 
particular onde é cobrada uma taxa 
de R$ 35 por banca aos feirantes, 
mas não há mínimas condições de 
higiene e segurança.

“Durante a pandemia, a prefei-
tura se aproveitou de um processo 
que já existia, de um abaixo-assina-
do feito por alguns moradores da 
Coroa do Meio, onde pediam para 
que a feira não permanecesse onde 
estava. A feira foi suspensa por conta 
da pandemia e, com a retomada do 
setor, foi apresentada uma área pri-
vada para os feirantes que, segundo 
os mesmos supõem, se trata de um 
terreno alugado pelo município. Eles 
dizem que o proprietário cobrou um 
valor muito alto para a prefeitura, 
mesmo sendo um espaço que não 
tem estrutura”, conta a parlamentar. 

Ainda segundo Sônia Meire, 
uma empresa foi até o local e colo-
cou toldos e freezers que não funcio-
nam e não conservam os alimentos 
como deveriam. Por esses serviços, 

que não são tão bem prestados, os 
feirantes devem pagar um valor de 
R$ 35 por banca e R$ 60 por freezer, 
conforme aponta a vereadora. 

“Nos banheiros não tem caixa 
de descarga, não tem pias e ne-
nhum comerciante recebe nenhum 
recibo da empresa até hoje. E eu 
observei que não existe fiscal da 
prefeitura ali. No terreno anterior, 
tinha fiscal da prefeitura. Mas nesse 
não. Ou seja, a feira não compor-
ta a quantidade de 400 bancas, 
quando chove molha tudo, como 
aconteceu essa sábado passado e 
pessoas perderam mercadorias. Os 
comerciantes estão reclamando dos 
preços exorbitantes cobrados pela 
empresa e vêm sendo ameaçados. 
As pessoas que usam a feira, como 
eu, estão insatisfeitas”, relata. 

Privatização 

Toda a situação relatada pelos 
comerciantes e consumidores da 

feira da Coroa do Meio – e também 
observada pela vereadora – chamou 
atenção da parlamentar para uma 
prática que, segundo ela, vem sen-
do adotada pela Prefeitura Munici-
pal de Aracaju, de terceirização de 
serviços. Sônia Meire chegou a citar 

o caso da primeira maternidade mu-
nicipal de Aracaju, erguida no Bairro 
17 de Março, a qual passou por 
processo de licitação para ter uma 
empresa privada na administração. 

“Há um processo de terceiri-
zação e uma porta aberta para a 
privatização dos serviços. Isso faz 
parte de um modelo neoliberal que 
os gestores, governadores e prefeitos 
têm assumido com muita disposição 
para atender aos interesses do capi-
tal e não aos interesses sociais e da 
população. Isso acontece a partir do 
momento em que eles pegam nos-
sos recursos, constroem os espaços 
públicos e entregam para uma em-
presa privada tomar conta. Não vai 
mais ter concurso público se a lógica 
permanecer como está. Nossos ser-
viços vão deixar de ser públicos para 
serem serviços terceirizados ligados 
aos interesses das grandes empresas, 
sejam elas de bancos que controlam 
hoje a saúde privada, sejam elas de 
interesses privados que controlam o 
setor de serviços em Sergipe e Araca-
ju. Hoje não há mais, na perspectiva 
desses governantes, a oferta dos ser-
viços 100% públicos. E nós vamos 
lutar com todas as nossas forças para 
a desprivitização das nossas unida-

des de saúde e dos demais setores. 
Nós defendemos a oferta dos ser-
viços como política 100% pública”, 
argumenta a vereadora. 

Prefeitura de Aracaju

A reportagem do JORNAL DA 
CIDADE entrou em contato com 

a Empresa Municipal de Serviços 
Urbanos (Emsurb), responsável 
pela administração das feiras livres 
públicas de Aracaju. Em resposta, o 
órgão informou que a feira do Bair-
ro Coroa do Meio não é administra-
da pela Emsurb e reforçou se tratar 
de uma feira privada, organizada 
por um empresário que mantém as 
bancas e o funcionamento do comér-
cio no local, da mesma forma que 
ocorre em outros pontos da cidade. 

Ainda em resposta, a Emsurb 
destacou que não se responsabiliza 
pela administração de feiras parti-
culares e nem por terrenos privados 
onde as mesmas são realizadas, 
deixando claro, desta forma, que 
não há contratos de aluguel, con-
forme citou alguns comerciantes à 
parlamentar Sônia Meire. 

Aos feirantes que trabalham no 
local, a Emurb reforça que estes pos-
suem a opção de comercializar os pro-
dutos em uma das 28 feiras livres que 
estão sob o gerenciamento do órgão 
público, por meio de cadastramento 
para preenchimento de possíveis 
vagas em um destes locais de venda. 

“Aquele feirante que não deseja 
comercializar nas feiras privadas da 
cidade e tem a intenção de trabalhar 
em um espaço público pode preen-
cher um cadastro se candidatando 
a uma vaga nas feiras livres que 
são administradas pelo município e 
encaminhar a documentação para a 
Diretoria de Espaços Públicos, locali-
zado no Parque da Sementeira, onde 
será feita a análise da documentação 
e a possibilidade de ele ser inserido 
em uma das feiras da cidade”, expli-
ca o presidente Bruno Moraes.
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VEREADORA Sônia Meire cita diversos problemas enfrentados por feirantes

DADO DEMONSTRA a pertinência das políticas 
de incentivo à geração de empregos

Feira em espaço privado 
oferece péssimas instalações 
Os vendedores pedem que feira, localizada no bairro Coroa do Meio, volte a ser livre 

SITE DE VENDAS

Cinco suspeitos foram indiciados 
por golpe de R$ 130 mil

NESTA QUARTA-FEIRA, 1º

Vazão do Rio São Francisco
é reduzida para 1.100 m³/s

DESEMPREGO

Sergipe registra queda no 
quarto trimestre de 2022

Saúde já atendeu mais 
de 1,3 mil pessoas por 
intoxicação em 2022

SERGIPE

Cidades – B2

O índice de desemprego em Sergipe sofreu queda de 12,1% para 
11,9% entre o terceiro e o quarto trimestres de 2022. A cons-

tatação é feita pelo Observatório de Sergipe, com base em dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua 
Trimestral do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
O dado, que representa estabilidade do ponto de vista estatístico, 
demonstra a pertinência das políticas de incentivo à geração de em-
pregos desenvolvidas pelo Governo de Sergipe.

Em se tratando do comparativo com o mesmo período do ano 
anterior, houve redução de 2,6 p.p.. À época, a taxa de desocupação 
era de 14,55%, considerando o conjunto dos meses de outubro, no-
vembro e dezembro. Já na comparação com os resultados nacional e 
regional, o índice sergipano ficou acima: no Brasil, o percentual foi 
7,9%, enquanto no Nordeste foi de 10,9%.

A população desocupada em Sergipe somou cerca de 131 mil 
pessoas no quarto trimestre de 2022, sem variação em relação ao 
terceiro trimestre e redução de 20,6% frente ao mesmo período do 
ano anterior. Sergipe também alcançou a quarta maior taxa de de-
semprego do país no quarto trimestre de 2022. O estado ficou atrás 
apenas da Bahia (13,5%), Amapá (13,3%) e Pernambuco (12,3%). 

Políticas

De acordo com o secretário da Seteem, Jorge Teles, o desenvol-
vimento de políticas de empregabilidade é uma das principais 

metas do Governo de Sergipe. Entre as diversas ações conduzidas 
pela secretaria com esse propósito, destaca-se a ação do Núcleo de 
Apoio ao Trabalhador (NAT). 

“O desafio do Governo do Estado para que os empregos sejam 
ofertados é qualificar a mão de obra. Sergipe forma muitos profissio-
nais. Então, é necessário alinhar quem estamos formando com a real 
necessidade do mercado. O NAT é o elo que faz com que o emprega-
dor atinja o seu objetivo de contratar e que o trabalhador atinja seu 
objetivo de ter qualificação técnica”, pontua.

Outra ação da Seteem é o programa Primeiro Emprego, atual-
mente em fase de elaboração. “O Primeiro Emprego é um grande 
programa, carro chefe da secretaria, que está sendo concebido e 
estudado pra que a gente tenha mais efetividade na alocação dos 
recursos. Muitas vezes você tem um profissional muito bem qualifi-
cado, mas a principal exigência do empregador é a experiência em 
carteira. Através de parcerias, o programa vai sanar essa dificuldade. 
O estado vai custear parte das despesas de contratação para garantir 
que o jovem tenha acesso ao primeiro emprego”, descreve.

Dados

A população ocupada cresceu de 949 mil para 965 mil do terceiro 
para o quarto trimestre de 2022, correspondendo a um crescimen-

to de 1,7%. Contrapondo os dados do ano passado com os do ano 
anterior, no entanto, houve queda: o registro nos três últimos meses de 
2021 foi de 975 mil ocupados, o equivalente a 1% de retração.

Considerando os setores público, privado e de empregados do-
mésticos, o número de pessoas empregadas com e sem carteira as-
sinada aumentou 6,2% do terceiro para o quarto trimestre de 2022. 
Em comparação com o mesmo trimestre de 2021, o crescimento foi 
de 9,9%. No recorte dos empregados no setor privado com carteira 
assinada, o número foi de 267 mil no quarto trimestre de 2022. Este 
dado representa um aumento de 8,5% frente ao trimestre anterior e 
13,6% no comparativo com o mesmo período de 2021. Neste índice 
não estão inclusos os trabalhadores domésticos.

Em continuidade ao monito-
ramento do volume pluviométrico 
na Bacia do Rio São Francisco e na 
Usina Hidrelétrica de Sobradinho, 
por parte da Companhia Hidrelé-
trica do São Francisco (Chesf), 
o Governo de Sergipe, por meio 
da Superintendência Estadual de 
Proteção e Defesa Civil (Supdec), 
comunica à população sergipana, 
sobretudo às comunidades ribeiri-
nhas, que, a partir desta terça-feira, 
28, o volume na vazão da Usina 
Hidrelétrica de Xingó passará dos 
atuais 2.000 m³/s para 1.500 m³/s, 

e na quarta-feira, 1º de março, será 
de 1.100 m³/s.

A diminuição de maneira gradati-
va da vazão ocorre em razão da dimi-
nuição das chuvas na Bacia do Rio São 
Francisco e da necessidade de atender 
a sequência da curva do volume de 
espera do Reservatório de Xingó para 
o período, estando a situação hidro-
lógica permanentemente avaliada, 
podendo haver alterações nos valores 
em função da evolução das chuvas ou 
vazões na Bacia do Rio São Francisco.

Segundo o superintendente 
estadual de Proteção e Defesa Civil, 

tenente-coronel Luciano Queiroz, 
tão logo o volume da vazão dimi-
nuiu pela metade, a Supdec adotou 
medidas em prol dos comerciantes 
ribeirinhos. “Desde que a defluência 
baixou para 2.000 m³/s, em 13 de 
fevereiro, orientamos as coordena-
dorias municipais da Defesa Civil 
que solicitassem à companhia de for-
necimento de energia o religamento 
da parte elétrica dos estabelecimen-
tos comerciais, o que foi acatado. Tal 
medida possibilitou aos comercian-
tes o retorno às vendas antes do pe-
ríodo do Carnaval, e assim voltassem 

O Departamento de Crimes 
contra o Patrimônio (Depatri), 
por meio da Delegacia de De-
fraudações e Combate à Pira-
taria (DDCP), informou, nesta 
terça-feira, 28, que concluiu a 
investigação sobre o “golpe do 
intermediário”, também conheci-
do como golpe praticado em site 
de vendas. Cinco pessoas foram 
indiciadas por golpe que gerou 
prejuízo de R$ 130 mil.

No golpe, o estelionatário ao 
visualizar um anúncio de um bem 
em um site mantém contato com 
o vendedor, solicitando fotos e 
dados do veículo exposto à ven-
da. As informações são utilizadas 
para criar um anúncio falso, com 
valor abaixo do mercado e, por-
tanto, mais atrativo. 

Em seguida, o golpista man-
tém contato com um comprador 
que visualizou o anúncio fake, 

passando-se por vendedor, pedin-
do que o comprador não comente 
nada a respeito do bem, principal-
mente sobre valores. 

Após combinar tudo com o 
comprador, o golpista mantém 
contato com o verdadeiro vende-
dor, fingindo-se comprador inte-
ressado, dizendo que um terceiro 
veria o veículo, pedindo para tanto 
que o vendedor não revele ser o 
proprietário do bem. Ambas as ví-
timas são orientadas a narrar uma 
história durante as negociações.

Assim, o estelionatário con-
segue articular o encontro entre 
o vendedor e o comprador, de 
modo que ambos acreditem que 
estão realizando um bom negócio, 
sem deixar qualquer margem de 
dúvida quanto à veracidade da 
transação comercial.

No caso investigado, com 
essa aparência de legalidade os 

compradores acabaram trans-
ferindo cerca de R$ 130 mil 
para contas fornecidas pelos 
golpistas, provenientes do Mato 

Grosso, e os verdadeiros vende-
dores passaram as propriedades 
veiculares em cartório. 

Apenas depois de passado 
algum tempo e o dinheiro não 
ter entrado nas contas dos 
vendedores é que o comprador 
e o vendedor chegaram à con-
clusão de que caíram em um 
grande golpe.

Com o encerramento das in-
vestigações, cinco pessoas foram 
indiciadas e o inquérito policial 
remetido para o Poder Judiciário.

à normalidade das suas atividades 
comerciais”, explicou.

Aumento da vazão

O volume de água das comportas 
da Usina Hidroelétrica de Xingó 

teve evolução gradativa desde o dia 
10 de janeiro, em virtude de precipi-
tações acima da média na Região Su-
deste, aumentando os reservatórios 
das usinas hidrelétricas de Três Ma-
rias, no Estado de Minas Gerais, e de 
Sobradinho, na Bahia, o que por con-
seguinte ocasionou a cheia na bacia 
do Rio São Francisco, tendo atingido 
o volume máximo de 4.000 m³/s em 
16 de janeiro, permanecendo esse ín-
dice até o dia 3 de fevereiro, quando 
baixou para 3.500 m³/s, diminuindo 
gradativamente até o estágio atual.

A Supdec ressalta que em caso 
de novas alterações de vazão a 
população será informada por meio 
dos veículos de comunicação e 
ainda por mensagem de alerta da 
Defesa Civil Estadual via SMS.
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